
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.684 - RS (2013/0345487-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BENTO ROMUALDO DE MATOS E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  RAQUEL PAESE 
  RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS. REDISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.  
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consigou como 
correta a condenação da parte Agravante ao pagamento dos honorários, 
bem como adequada a distribuição da verba, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas. 
IV – Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 
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Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.684 - RS (2013/0345487-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BENTO ROMUALDO DE MATOS E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  RAQUEL PAESE 
  RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, na ausência de cotejo 

analítico entre os arestos confrontados e na incidência da Súmula n. 07 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que houve violação do 

art. 535 do CPC, porquanto o Tribunal a quo permaneceu inerte em sua 

apreciação. Aduzem ainda não incidirem os demais óbices processuais 

apontados.

Por fim, requer o provimento do presente Agravo Regimental, a 

fim de que seja reformada a decisão impugnada e provido o Recurso 

Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 

Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1419054 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/06/2015

Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.684 - RS (2013/0345487-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BENTO ROMUALDO DE MATOS E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  RAQUEL PAESE 
  RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão aos Agravantes.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 282/287e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por BENTO 
ROMUALDO DE MATOS E OUTROS, contra acórdão 
prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 299e):

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO.
Consignado expressamente no título executivo 
que os honorários advocatícios devem ser 
distribuídos reciprocamente entre as partes, não 
havendo manifestação posterior a respeito da 
sucumbência, deve ser mantida a sentença que 
julgou procedentes os embargos à execução.
Prequestionamento quanto à legislação invocada 
estabelecido pelas razões de decidir.
Apelação improvida.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos apenas 
para  suspender os efeitos da condenação quanto aos 
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honorários advocatícios, a teor do art. 12 da Lei n. 1.060/50 
(fls. 223/228e).
Com contrarrazões (fls. 260/270e), o recurso foi admitido (fl. 
271e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
A pate agravante alega omissão no acórdão recorrido, por não 
ter se pronunciado acerca de questões relevantes para o 
deslinde da controvérsia, levantadas nos embargos de 
declaração.
Ao prolatar o acórdão, o Tribunal de origem enfrentou a matéria 
apresentada nos seguintes termos (fls. 907/910e):

0 magistrado a quo deslindou com muita 
propriedade a questão posta nos autos, 
decidindo de acordo com a legislação de 
regência e primando pela regularidade formal.
Assim, com a devida vênia, passo a transcrever 
a sentença (fls.11 9/1 19-v):
"Procedem os argumentos da embargante.
Conforme se depreende das cópias juntadas aos 
autos pela parte embargante, em 15 de setembro 
de 2000 foi proferida sentença julgando 
improcedentes embargos à execução de 
diferenças de 28,86% e condenando a 
embargante ao pagamento de honorários 
advocatícios de R$ 1. 000, 00 f. 23).
Em julgamento de apelação, foi prolatado 
acórdão, julgando, por maioria, parcialmente 
procedente o recurso da embargante União, 
determinando, assim, a retificação do cálculo 
exequendo, com exclusão da RAV Com relação 
aos honorários, no julgamento da apelação 
restou decidido que deveriam ser distribuídas 
reciprocamente entre as partes, no valor de R$ 
1.000,00 para cada sucumbente (fl. 33).
Com base em voto divergente, interpôs a parte 
exequente embargos infringentes e contra a 
questão da incidência da RAV sobre as 
diferenças de 28,86%. Ao recurso foi dado 
provimento, por maioria, sem que nada se tenha 
decidido a respeito de redistribuição da 
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sucumbência, restando mantidos os honorários 
advocatícios na forma em que fixados no 
julgamento da apelação (l. 90).
Finalmente, a União interpôs recurso especial ao 
qual foi dado provimento.
Novamente, não houve manifestação expressa 
no julgado sobre a sucumbência (fls. 98).
Diante disso, inclino-me pela procedência dos 
embargos."
Não vejo razões para modificar o entendimento 
acima esposado.
Como se vê, constou expressamente no título 
executivo que os honorários advocatícios 
deveriam ser distribuídas reciprocamente entre 
as partes, no valor de R$ 1.000,00 para cada 
sucumbente (fi. 33), sem que nada tenha sido 
decidido a respeito de redistribuição da 
sucumbência nos embargos infringentes 
opostos, restando mantidos os honorários.
Portanto, qualquer irresignação acerca de tal 
decisum deveria ter sido apresentada naqueles 
autos e não agora, em sede de embargos à 
execução.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e 
não quando os argumentos invocados não restarem 
estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1.284.814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1.365.736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
No mais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos e probatórios contidos nos autos, 
reconheceu como correta condenação da parte Agravante ao 
pagamento dos honorários, bem como adequada a distribuição 
da verba, nos seguintes termos do acórdão recorrido.
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, no sentido de se afastar o cabimento da 

Documento: 1419054 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/06/2015

Página  6 de 4



 
 

 
condenação ao pagamento dos honorários à parte adversa, 
bem como rever o grau de sucumbência, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ROMPIMENTO DE BARRAGEM. REVISÃO 
DO VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE 
DANOS MORAIS E REDISTRIBUIÇÃO DA 
SUCUMBÊNCIA. ART. 21 DO CPC. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No caso, inviável a aferição do grau de 
sucumbência entre as partes, para fins de 
distribuição da condenação nos honorários 
advocatícios, tendo em vista a necessidade de 
revisão do contexto fático-probatório dos autos, 
providência defesa em recurso especial, ante o 
enunciado da Súmula 7/STJ.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 590.486/PB, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/11/2014, DJe 25/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. MODIFICAÇÃO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA.7/STJ.
1. Aferir a correta aplicação do princípio da 
causalidade na hipótese demanda revolvimento 
do contexto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. A revisão dos honorários advocatícios 
somente é possível quando fixados em valor 
exorbitante ou insignificante, em flagrante 
violação aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não restou 
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demonstrado no caso dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 639.856/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a 
parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL 
PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a 
divergência, não basta a mera transcrição de 
ementas, é indispensável o cotejo analítico entre 
os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
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(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014);

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO 
DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado 
na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, 
em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não 
observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0345487-7 REsp 1.412.684 / RS

Números Origem:  00280216220094047100  199971000264064  200971000280211  280216220094047100

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENTO ROMUALDO DE MATOS E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

RAQUEL PAESE
RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENTO ROMUALDO DE MATOS E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

RAQUEL PAESE
RENATO KLIEMANN PAESE E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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